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O Ministério do Meio Ambiente criou um programa destinado a todos os órgãos públicos, com 
adesão voluntária, intitulado Agenda Ambiental da Administração Pública (A3P). Assim, este 
estudo tem como objetivo medir o nível de divulgação de informação socioambiental das 
agências reguladoras associadas a Associação Brasileira de Agências de Regulação (ABAR) 
nos seus websites institucionais. Quanto à metodologia, trata-se de um estudo exploratório websites
e descritivo, desenvolvido através de uma pesquisa documental de caráter quantitativo em 
uma amostra de 65 agências. Os resultados evidenciam que nível o Índice de Divulgação de 
Informações Socioambientais (IDIA) das agências estaduais, municipais e intermunicipais é 
baixo e precisa ser aprimorado, principalmente em relação à adoção de práticas internas de 
reuso de água, uso racional de energia e adoção de políticas de compras sustentáveis. Con-
clui-se de modo geral que a baixa evidenciação voluntária de informações socioambientais, 
além de contrariar as diretrizes do Programa AP3, é prejudicial à imagem do órgão público, 
pois pode revelar despreocupação com a sustentabilidade, com os impactos ambientais e, 
por consequência, a com redução dos gastos públicos. Neste panorama, aumentar a utilização 
dos websites institucionais pode contribuir para aprimorar estes resultados, considerando websites
que trata-se de um canal de comunicação de baixo custo, com grande potencial para difusão 
de informações à diferentes tipos de usuários (stakeholders) e que vem crescendo exponen-
cialmente, especialmente após o surgimento da pandemia. 
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A divulgação de informações socioambientais atende ao clamor da sociedade por mais 
transparência e contribui para a dar visibilidade as práticas adotadas que tenham como 
princípio a sustentabilidade, a proteção do meio ambiente e, por consequência, a redução 
de gastos pelos órgãos públicos. Ribeiro (2010) destaca que adaptar-se a todas essas mu-
danças, melhorar o processo produtivo e implementar qualidade ambiental, não basta. É 

Neste sentido, o Ministério do Meio Ambiente (MMM) criou o programa Agenda Ambiental 
-

biental e a adoção de procedimentos, referenciais de sustentabilidade e critérios socioam-
bientais nas atividades do setor público. De acordo com o MMM este programa se destina 
a todos os órgãos públicos, das três instâncias (federal, estadual e municipal) e poderes 
(executivo, legislativo e judiciário), porém sua adesão é voluntária e não existe norma im-
pondo a participação e tampouco sanção para aqueles que não seguem as suas diretrizes. 

Neste contexto, este estudo foi conduzido com o propósito de responder as seguintes per-
guntas, constituídas como problemas de pesquisa: Independente dos princípios de susten-
tabilidade e da inciativa do Ministério do Meio Ambiente em criar um programa de adesão 
voluntária para os órgãos públicos, as agências reguladoras costumam divulgar informa-
ções de caráter socioambiental nos seus websites institucionais? E, a esfera de governo 
que a agência está vinculada interfere no nível de divulgação voluntária de informações 
socioambientais? 

A pesquisa teve como objetivo geral medir o nível de divulgação de informação socioam-
biental das 65 agências reguladoras associadas à Associação Brasileira de Agências de 
Regulação (ABAR) nos seus websites -

apresentado no Anexo 1, contendo nove indicadores (variáveis dependentes). As perguntas 
do questionário estão relacionadas com as diretrizes e eixos temáticos do Programa A3P 
do Ministério do Meio Ambiente apresentados na Figura 1. 

 Figura 1 - Eixos temáticos do Programa A3P. 

Fonte: http://a3p.mma.gov.br/eixos-tematicos/. Acesso em 25 de maio de 2021. 

http://a3p.mma.gov.br/eixos-tematicos/.
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De acordo com informações obtidas no site do Ministério do Meio Ambiente, a proposta do 
Programa A3P é criar uma cultura de responsabilidade socioambiental na administração 
pública e, para tanto, estrutura-se em seis eixos temáticos prioritários fundamentados pela 

-

-
nistração pública, pela sua atuação nos mais variados setores, pelos impactos decorrentes 
de suas atividades no meio ambiente e, pressuposto, pela quantidade de recursos públicos 
movimentados. Soma-se também a estes pontos, a contribuição do referido trabalho para 
com a sociedade, incentivando a transparência e implementação de práticas que tenham 
como princípio a sustentabilidade ambiental. 

-
ratória e descritiva. Exploratória, porque proporciona maior familiaridade com o problema, 
com vistas a torná-lo mais explícito ou a construir hipóteses. E descritiva, devido ter como 
objetivo estudar as características de um grupo agências, na hora de levar a cabo suas po-
líticas de transparência na internet. 

Considerando os procedimentos adotados, a pesquisa enquadra-se como quantitativa e de 
caráter documental, pois todos os dados primários foram obtidos nos websites das agências 
reguladoras. 

O universo da pesquisa foi a ABAR e a amostra inicial composta pelas 65 agências, sendo 7 
federais, 28 estaduais, 6 intermunicipais e 24 municipais. O Anexo 2 apresenta as Agências, 

Os dados foram coletados nos websites institucionais das agências reguladoras no período 
-

dade, foi feita uma busca minuciosa em cada website pesquisado, considerando as particu-
laridades de cada agência e a possibilidade da informação aparecer em outras seções não 

Como parâmetro de busca, foram consultados dados de relatórios elaborados nos cinco 
últimos anos e utilizadas as seguintes palavras: “sustentável” “sustentabilidade” “ambiental” 
“socioambiental”, “meio ambiente” e “relatório”. 

Facebook©FacebookFacebook , Blogs, Ins-
tagram©, Twitter©, Twitter, Twitter  e ©. Procedimento usado por Tremblay-Boire e Prakash (2014) ao 
examinar o conteúdo divulgado nos websites
no ranking ''Philanthropy 400''. ranking ''Philanthropy
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Para padronizar a coleta de dados primários e alcançar os objetivos da pesquisa, foi ela-
borado um questionário, apresentado no Anexo 1. Ao responder este instrumento, foi atri-
buído valor 1 quando a informação estava disponível e  quando não estava. Em seguida, 

-
ções das agências e estabelecer um Índice de Divulgação de Informações Socioambientais 
(IDIA). A Figura 2 apresenta a escala do IDIA utilizada neste estudo. 

IDIA muito baixo IDIA baixo IDIA médio IDIA alto IDIA muito alto

    
         

                        

Figura 2 - Escala do IDIA. 

Fonte: Elaborado pelos autores com base nos website das agências, 2021. 

Vieira e Pires (2020) também criaram um Índice Divulgação, resultante do somatório de 
três categorias de informações (geral, socioeconômica e ambiental), quando analisaram as 

É importante destacar que o IDIA atribuído as agências reguladoras tem como objetivo me-
dir apenas o nível de divulgação da informação socioambiental, sem analisar sua qualidade 
e/ou quantidade divulgada (Ribeiro et al., 2018). 

Na sequência, outro procedimento realizado neste estudo foi relacionar o índice com a 
variável apresentada no Quadro 1, com o objetivo de avaliar a independência entre o IDIA 
e a esfera de governo. Assim, adotou-se o teste de hipótese chi-quadrado, com a seguinte 
hipótese nula: 

Ho: “A vinculação da agência reguladora não interfere no nível de divulgação de 
informações socioambientais”. 

Dessa forma, caso Ho seja aceita, indicará que o IDIA não depende da esfera de governo, 
por outro lado, a rejeição da hipótese nula, evidenciará que o índice está associado à vin-
culação da agência. 

Nº VARIÁVEL DIMENSÃO DESCRIÇÃO 

1 Esfera de 
governo 

Vinculação Indica se a Agência está vinculada ao governo federal, 
estadual, municipal ou intermunicipal. 

Fonte: Elaborado pelos autores com base nos website das agências, 2021. 
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Lopes et al. (2020) relacionaram em sua pesquisa um Indicador de Conformidade de Trans-
parência Municipal (ICTM), aplicado em cidades mineiras, com diversas variáveis indepen-

As análises dos dados foram efetuadas no programa Statistical Package for the Social Scien-
ces (SPSS), versão 27, onde foram utilizadas técnicas de estatística descritiva e procedimences (ces ( -
tos estatísticos nãoparamétricos. 

-

vinculadas a governos municipais e estaduais, 11% (7) ao governo federal e o restante vin-
culadas a associação de municípios. 

Fonte: Elaborado pelos autores com base nos websites das agências, 2021. 

Com o objetivo de conhecer onde as agências estão sediadas ou local onde desenvolvem 

(15) na região centrooeste, 18,5% (12) na região norte, 18,5% (12) na região sudeste e 
13,8% (9) na região sul. 
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- Localização das Agências por Região. 

 Fonte: Elaborado pelos autores com base nos websites das agências, 2021. 

Em relação ao tempo de experiências das agências, buscou-se nos seus websites a data em 
que foram fundadas e foi observado que 53,8% (35) tem menos de 15 anos de funciona-
mento (Tabela 1). Esta juvenilidade ocorre por que as primeiras agências reguladoras bra-
sileiras foram criadas na década de noventa (Aneel-1996, Anatel-1997 e ANP-1998) com o 
objetivo regular setores sob monopólio estatal que estavam sendo privatizados. 

Tabela 1 - Tempo de Experiências da Agências 

Experiência freq % 

0-5 anos 9 13,8 

6-10 anos 16 24,6 

11-15 anos 10 15,4 

16-20 anos 16 24,6 

21-25 anos 14 21,6 

Total 

Fonte: Elaborado pelos autores com base nos websites das agências, 2021. 

-
setoriais. Em segundo lugar aparecem as agências que se dedicam exclusivamente ao setor 
de saneamento e recursos hídricos 26,2% (17), seguidas das agências que regulam o setor 
de transporte e logística 12,3% (8). 
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- Setor de Regulação das Agências.

  Fonte: Elaborado pelos autores com base nos websites das agências, 2021. 

Os demais setores (petróleo e gás, cinema e audiovisual e energia) são regulados por agên-

Para analisar as informações socioambientais divulgadas nos websites das 65 Agências, foi 
utilizado um questionário elaborado com base nas diretrizes e eixos temáticos do Progra-
ma A3P do Ministério do Meio Ambiente. 

As Agências ARSEPAM e ARP foram descartadas, porque seus websites estavam indisponí-
-

website. Diante disto, a análise foi realizada em 
62 agências, sendo 7 federais, 27 estaduais, 22 municipais e 6 intermunicipais. 

A tabela 2 apresenta os resultados referentes as informações socioambientais que foram 
websites das agências reguladoras. 
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Tabela 2 - Divulgação de informações socioambientais por grupos de Agências. 

Nº INDICADORES

Agências 
Federais

Agências 
Estaduais

Agências 
MunicipaisMunicipaisMunicipais

Agências 
Intermunic.

freq % freq % freq % freq %

1 - 
Elaboração de relatórios com conteúdos 

acessar estas informaçõesacessar estas informações
6 85,7 3 11,1 - - 1 16,7

2 - 
Comissão de servidores para implementar 
ou monitorar ações socioambientais da 
AgênciaAgência

6 85,7 - - - - - -

3 - Práticas de reaproveitamento ou reuso 
de água na Agênciade água na Agência 6 85,7 1 3,7 - - - -

4 - Práticas de uso racional de energia 
elétrica na Agênciaelétrica na Agência 6 85,7 2 7,4 - - - -

5 - 
Práticas de gestão de resíduos sólidos, 
coleta seletiva e reciclagem de 
materiais na Agênciamateriais na Agência

7 100 3 11,1 1 4,5 3 50,0

6 - Práticas de qualidade de vida no 
ambiente de trabalho 6 85,7 3 11,1 1 4,5 1 16,7

7 - Práticas de compras sustentáveis na 
AgênciaAgência 6 85,7 - - - - - -

8 - 
Práticas de construções ou reformas 
que promovem a sustentabilidade na 
AgênciaAgência

6 85,7 1 3,7 - - - -

9 - Ações voltadas a sensibilização de 
servidores para a sustentabilidadeservidores para a sustentabilidade 7 100,0 13 48,1 1 4,5 4 66,7

Resultado do Grupo (%)

Resultado máximo

56 88,9% 26 10,7% 3 1,5% 9 16,7%

63 100,0% 243 100,0% 198 100,0% 54 100,0%

Índice Divulgação Informações 
Socioambientais – IDIA muito alto muito baixo muito baixo muito baixo

Fonte: Elaborado pelos autores com base nos websites das agências, 2021. 

Referente à elaboração de relatórios com conteúdos socioambientais, foi observado que a 
maioria das agências federais (85,7%) divulgam estas informações em documentos com os 

-
-

pal. É importante destacar que diversas agências elaboram “Relatórios de Atividades e de 

Quanto a existência de linklink
termos: “Acesso à Informação”, “Programas e projetos” e “Relatórios”. 

Apenas as agências federais divulgaram informações sobre a existência de uma comissão 
de servidores responsáveis por implementar e monitorar ações socioambientais nas insta-
lações da própria agência. 

Dentre estas ações de caráter socioambiental, constatou-se que 85,7% das agências fede-
rais informaram em seus websites que adotaram práticas de uso racional de água e energia 

municipal e intermunicipal. 
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As principais medidas adotadas pelas agências quanto ao uso racional de água e energia 
foram a troca das torneiras e válvulas de descargas por modelos econômicos, implantação 
de sistemas de reaproveitamento e reuso de água, modernização de sistemas de ar condi-

de baixo consumo e com substâncias de baixo impacto ambiental. 

Outro item observado nos websites institucionais foi a adoção de práticas relacionadas a 
gestão de resíduos sólidos, coleta seletiva e reciclagem de materiais. Constatou-se que 
agências das quatro esferas de governo, principalmente as federais e intermunicipais, di-
vulgaram ter implantado nas suas dependências algum mecanismo de coleta seletiva de 
papel, vidro, plástico ou pilhas, garantindo o descarte correto destes itens. Também foram 

Em relação a adoção de práticas de qualidade de vida no ambiente de trabalho, foi obser-
vado que apenas 11 agências (18%) divulgaram em seus websites ter realizado nos últimos 
cinco anos alguma das seguintes ações: ginástica laboral, realização de exames médicos 
periódicos ou vacinação, campanhas voltadas para segurança do trabalhador, incentivo a 
carona solidária e outros. 

Quanto a temática compras públicas, o Art. 37 da Constituição Federal (1988) prevê para a 
administração a obrigatoriedade em licitar, porém um dos eixos do Programa A3P destaca 
que estas compras podem ser realizadas de uma forma que venha promover o desen-
volvimento nacional sustentável, mediante a inserção de critérios sociais, ambientais e 
econômicos nas aquisições de bens, contratações de serviços e execução de obras. Porém, 
foi observado que apenas as agências federais divulgaram informações sobre adoção de 
compras sustentáveis, mesmo existindo iniciativas legislativas de “Licitação Sustentável” 
em alguns Estados e no Distrito Federal. 

Durante a coleta de dados, buscou-se nos websites informações sobre adoção de práticas 
de reformas ou construções sustentáveis na Agência, como implantação de telhado verde, 
bicicletários ou reformas que promovessem economia de recursos naturais e qualidade de 

websites de 85,7% (6) das agências 
federais e em apenas 3,7% (1) das estaduais. 

Na sequência, o último indicador procurado nos websites foi a divulgação de ações voltadas 
à sensibilização de servidores à sustentabilidade. Constatou-se que 25 (40,3%) agências 
reguladoras publicaram informações sobre a realização de campanhas, eventos e palestras 
atreladas a esta temática. 

Foi observado na Tabela 2 que o IDIA obtido pelas agências federais foi mais alto que o 

a esfera de governo que a agência está vinculada interferiu na divulgação voluntária de 
informações socioambientais. 
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Para isso, foi realizado o teste chi-quadrado, que segundo Martins (2017) deve ser aplicado 
quando se deseja estudar a associação, correlação ou dependência, entre variáveis. E, o 
resultado do teste apontou a rejeição da hipótese nula, com 95% de probabilidade de que 
o erro máximo não exceda 5%, como apresentado na Tabela 3. 

Valor df Assintótica 

Qui-quadrado de Pearson 61,915 9 < ,001 

Razão de verossimilhança 45,316 9 < ,001 

Associação Linear por Linear 16,776 1 < ,001 

Nº de Casos Válidos 62 

Fonte: Elaborado pelos autores com auxilio do software SPSS, 2021. 

É importante salientar que a rejeição indica a associação de dependência entre as variáveis 
e permite inferir que existem evidências empíricas de que a esfera de governo da agência 

-

O Ministério do Meio Ambiente criou um programa destinado a todos os órgãos públicos, 
com adesão voluntária, intitulado Agenda Ambiental da Administração Pública (A3P). Dian-
te disto, este estudo buscou medir o nível de divulgação de informação socioambiental das 
agências reguladoras associadas a ABAR nos seus websites

Os resultados evidenciam que nível o Índice de Divulgação de Informações Socioambien-
tais (IDIA) das agências estaduais, municipais e intermunicipais é baixo e precisa ser apri-
morado, principalmente em relação a adoção de práticas internas de reuso de água, uso 
racional de energia e adoção de políticas de compras sustentáveis. Os testes estatísticos 

de divulgação voluntária de informações socioambientais. 

Conclui-se de modo geral que a baixa evidenciação voluntária de informações socioam-
biental, além de contrariar as diretrizes do Programa AP3 do MMM, é prejudicial a imagem 
do órgão público, pois pode revelar despreocupação com a sustentabilidade, com os impac-
tos ambientais e, por consequência, a com redução dos gastos públicos. 
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Neste panorama, aumentar a utilização dos websites institucionais pode contribuir para 
aprimorar estes resultados, considerando que trata-se de um canal de comunicação de bai-
xo custo, com grande potencial para difusão de informações à diferentes tipos de usuários 
(stakeholders) e que vem crescendo exponencialmente, especialmente após o surgimento 
da pandemia. 

que foram realizadas poucas pesquisas abordando a temática socioambiental no âmbito 
das agências reguladoras brasileiras. 

É importante destacar que este estudo nos permitiu abrir novas linhas de pesquisa, como 
estudar quais são os fatores determinantes da divulgação de informações socioambientais 
utilizando outras variáveis independentes (tempo de experiência, localização, setor regu-
lado, receita e outros) não só com agências reguladoras, mas também com outros órgãos 
públicos. Além disso, a possibilidade de desenhar um modelo de formatos e conteúdos 
socioambientais para órgãos públicos tomando como base a literatura existente e os eixos 
e diretrizes do Programa A3P do MMM. 
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-
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Acesso em: 25 de maio de 2021. 
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em: http://a3p.mma.gov.br/ Acesso em: 19 de maio de 2021. 

Portal da Associação Brasileira de Agências de Regulação. Quem somos. Disponível em: 
https://abar.org.br/quem-somos/ . Acesso em: 28 de maio de 2021. 
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-

Ambiental e Sustentabilidade, v. 7, n. 2, p. 185-209. Disponível em: http://www.revistageas.
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http://a3p.mma.gov.br/
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washington.edu/aseem/ngo%20websites.pdf . Acesso em: 29 de maio de 2021. 

Ambiental e Sustentabilidade, Vol. 7, Nº 7, p. 1197-1213, 2020. Disponível em: http://revista.
ecogestaobrasil.net/v7n17/v07n17a12a.html. Acesso em: 20 de maio de 2021. 

Agência: 
Website:
Setor regulado: 
Data da coleta/Responsável: 

Ano de Fundação: 

Esfera de Governo: 

INDICADORES PONTOS A OBSERVAR 

1 
A agência divulgou relatórios com conteúdos 

acessar estas informações?

* Relatório de Atividades, Relatórios de Gestão, 
Balanço Social, Plano de Logística Sustentável e 
outros. 

2 Existe uma comissão de servidores para planejar, 
implementar e monitorar as ações socioambientais? 

3 Divulgou informações sobre adoção de práticas de uso 
racional da água na Agência? 

* implantação de sistemas de reaproveitamento e 

4 Divulgou informações sobre adoção de práticas de uso 
racional de energia elétrica na Agência? 

5 
Divulgou informações sobre adoção de práticas de gestão de 
resíduos sólidos, coleta seletiva reciclagem de materiais na 
Agência? 

* implantação de mecanismos de coleta seletiva 
(papel, vidro, plástico, pilhas) e outros. 

6 
Divulgou informações sobre adoção de práticas de qualidade 
de vida no ambiente de trabalho? 

* realização de campanhas voltadas para higiene 

7 Divulgou informações sobre adoção de compras sustentáveis 
pela Agência? 

(papel ofício, envelopes, cartão de visita, 

tinta e de toner com logística reversa. 

http://revista.
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INDICADORES PONTOS A OBSERVAR 

8 
Divulgou informações sobre adoção de práticas de 
construções sustentáveis ou reformas que promovem a 
sustentabilidade na Agência? de vida dos seus ocupantes. 

9 
Divulgou informações sobre ações voltadas a sensibilização 
de servidores para a sustentabilidade? 

Fonte: Elaborado pelos autores com base nas Diretrizes e Eixos Temáticos do Programa A3P do Ministério Meio Ambiente. 

AGÊNCIAS FEDERAIS 

1 ANA – Agência Nacional de Águas

2 ANAC – Agência Nacional de Aviação Civil 

3 ANCINE – Agência Nacional do Cinema 

4 

5 ANEEL – Agência Nacional de Energia Elétrica 

6 ANTT – Agência Nacional de Transportes Terrestres 

7 ANTAQ – Agência Nacional de Transportes Aquaviários 

AGÊNCIAS ESTADUAIS 

8 

9 Agência de Regulação de Serviços Públicos Delegados do Estado de Rondônia 

10 MOB – Agência Estadual de Mobilidade Urbana e Serviços Públicos 

11 ARESC – Agência de Regulação dos Serviços Públicos de Santa Catarina 

12 

13 

14 

15 

16 

17 

18 ARSP – Agência de Regulação de Serviços Públicos do Espírito Santo 

19 ARSAE – Agência Reguladora de Serviços de Abastecimento Água e Esgotamento Sanitário do Estado de Minas 

20 





AGÊNCIAS ESTADUAIS 

21 ARSAL – Agência Reguladora de Serviços Públicos do Estado de Alagoas 

22 ARPE – Agência de Regulação dos Serviços Públicos Delegados do Estado de Pernambuco 

23 

24 ARSESP – Agência Reguladora de Saneamento e Energia do Estado de São Paulo 

25 ARTESP – Agência Reguladora de Serviços Públicos Delegados de Transporte do Estado de São Paulo 

26 ARPB – Agência de Regulação do Estado da Paraíba 

27 ATR – Agência Tocantinense de Regulação Controle e Fiscalização de Serviços Públicos 

28 ADASA – Agência Reguladora de Águas, Energia e Saneamento Básico do Distrito Federal 

29 

30 

31 ARCON – Agência de Regulação e Controle de Serviços Públicos do Estado do Pará 

32 

33 

34 ARSEPAM – Agência Reguladora de Serviços Públicos Delegados e Contratados do Estado do Amazonas 

35 ARCE – Agência Reguladora de Serviços Públicos Delegados do Estado do Ceará 

AGÊNCIAS INTERMUNICIPAIS

36 

37 

38 ARIS – Agência Reguladora Intermunicipal de Saneamento 

39 
do Itajaí 

40 

41 

AGÊNCIAS MUNICIPAIS

42 ARSEP – Agência Reguladora de Serviços Públicos Barcarena - Pará 

43 ARSER – Agência Municipal de Regulação de Serviços Delegados de Maceió 

44 

45 ARP – Agência de Regulação, Controle e Fiscalização de Serviços Públicos de Palmas 

46

47

48 AMAE – Agência Reguladora Municipal de Água e Esgoto de Belém 

49 





AGÊNCIAS MUNICIPAIS

50 ARSAL – Agência Reguladora e Fiscalizadora dos Serviços Públicos de Salvador 

51 ARPF – Agência Reguladora de Serviços Públicos de Porto Ferreira 

52 

53 ARSEC – Agência Municipal de Regulação de Serviços Públicos Delegados de Cuiabá 

54 ACFOR – Autarquia de Regulação, Fiscalização e Controle dos Serviços Públicos de Saneamento Ambiental 

55 

56 

57 ARSBAN – Agência Reguladora de Serviços de Saneamento Básico do Município de Natal 

58

59

60 

61 ARSETE – Agência Municipal de Regulação de Serviços Públicos de Teresina 

62 

63 

64 ARBEL – Agência Reguladora de Belém 

65

Fonte: https://abar.org.br/agencias-associadas-a-abar/ . Acesso em: 08/04/2019 e 19/05/2021 

https://abar.org.br/agencias-associadas-a-abar/

